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O Rio de Janeiro é uma das cidades mais lin-
das do mundo, possui paisagens diversificadas 
como restingas, baías, lagunas, florestas tropi-
cais. Também se destaca por possuir a maior 
floresta urbana do mundo: O Parque Estadual 
da Pedra Branca.

A região é litorânea e possui uma grande 
quantidade de rios e lagoas. O clima é tropical 
semiúmido, com chuvas abundantes no verão e 
escassas no inverno. A vegetação sofreu muitas 
agressões, restando pouco do que foi no passa-
do. Mas ainda é significativa, principalmente 
nas partes altas.

Como boa parte das cidades em desenvolvi-
mento, o Rio de Janeiro vêm alcançando níveis 
de poluição preocupantes. O desmatamento, 
aliado ã grande frota de veículos, contribuiu 
muito para tanto. Também podemos acrescen-
tar a contaminação do solo com os lixões e o de 
tratamento de esgoto que ainda é precário.

A ultima consulta do IBGE, em 2010, conta-
bilizou 6.323.037 habitantes na cidade do Rio 
de Janeiro, evidenciando que a preocupação 
com a consciência da sustentabilidade também 
precisa crescer para não tornar a vida inviável 
na cidade.

rio de janeiro
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Muito se tem discutido sobre atitudes sustentá-
veis, no entanto, o diálogo superficial e distante 
da prática não explicita os benefícios da susten-
tabilidade. Ocasionando pouco esclarecimento 
e poucas ações para a proteção dos recursos. 
Muito se fala e pouco se faz. Esta situação 
acontece em diversos setores da economia. Na 
indústria, por exemplo, é comum ver produtos 
autodenominados “verdes” somente por sua 
embalagem ser reciclável. Já no sistema imobi-
liário, encontramos moradias ditas sustentáveis 
pelo simples fato de o condomínio possuir lixei-
ras para o descarte de pilhas usadas.

Desde primeiro de agosto de 2011, o Conselho 
Nacional de Auto-regulamentação Publicitária 
(CONAR) tem adotado parâmetros mais exi-
gentes para a veiculação de propaganda publi-
citária desses produtos para evitar abusos como 
os supracitados.

Inúmeras empresas tem se dedicado a atingir a 
economia verde ou de baixo carbono. Algumas 
inclusive dão apoio local buscando fornecedo-
res locais, isso aumenta a oferta de empregos 
na região, reduzindo a desigualdade social, 
redução na cobrança de impostos e no valor do 
transporte e incentiva o crescimento da infraes-
trutura pública.

crescimento da consiencia verde
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Essa preocupação das empresas gera uma dife-
renciação competitiva que garante rentabilida-
de e perenidade. Porém muitas empresas têm 
errado criando apenas o sócio ambiental, que 
tem frustrado muitas delas com seus esforços 
para o que ela entendia como sustentabilidade.

Sobre a medida do CONAR referente a 
“maquiagem verde” de alguns produtos, o 
conselho apresentou uma série de normas para 
regulamentar propagandas com apelo de sus-
tentabilidade. Ou seja, a empresa terá que pro-
var que seu produto possui realmente o apelo 
sustentável que pretende usar.

“...papel da Publicidade não apenas 
respeitar e distinguir, mas também contri-
buir para formação de valores humanos e 
sociais éticos, responsáveis e solidários” - 
anexo U artigo 36 – Código Brasileiro de 
Auto-regulamentação Publicitária

Essa regulamentação vem, principalmente, 
garantir aos consumidores que ainda estão 
pouco ambientados com a sustentabilidade – a 
chance de verificar a veracidade da propagan-
da, e evitar que o conceito se torne uma sátira 
superficial.
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O presidente do CONAR cita o papel do con-
sumidor: “Por isso, ele [o consumidor] é funda-
mental nesse processo de averiguação do que 
é verdade ou não (...) contamos com as denun-
cias de consumidores, autoridades, entidades e 
empresas”. Destaca ainda na tentativa de evitar 
que algumas empresas citem como benéfico 
socioambiental o mero cumprimento de dispo-
sições legais: “Queremos que um anúncio cite 
que a sustentabilidade contenha apenas infor-
mações ambientais passiveis de verificação e 
comprovação”.

Além das questões publicitárias acima aborda-
das, que trazem para os cidadões uma “falsa” 
sensação de consciência sustentável, a falta 
de planejamento urbano também pode tra-
zer sérios problemas ambientais. Um exemplo 
significativo de consequência dessa falta de 
planejamento é um fenômeno microclimático 
conhecido como ilha de calor.
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Ilha de calor é um fenômeno que ocorre em 
áreas urbanas, criando um contraste na tem-
peratura entre regiões com maior número de 
construções e a periferia. Isso causa alterações 
na umidade do ar, nas chuvas e nos ventos, 
podendo variar a temperatura em até 10 graus. 
Nas cidades tropicais, como no Rio de Janeiro, 
dada a grande exposição de irradiação solar, as 
ilhas de calor agravam o desconforto térmico 
da população.

A arquitetura das grandes cidades propicia a 
plena incidência de radiação solar mas impos-
sibilita as correntes de ar, retendo o calor nos 
locais com grandes prédios. Ademais, as cons-
truções são feitas de materiais pouco reflexivos 
e absorventes de calor. A poluição aliada ã 
destruição de matas ciliares contribui para o 
agravamento dessa situação.

Para amenizar os efeitos nocivos das ilhas de 
calor existem algumas possibilidades de plane-
jamento urbanístico como ecocidades e ecovilas.

ilha de calor
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Ecocidade é uma organização urbana onde 
seus habitantes compartilham um espaço  
de vida em comum com o intuito de reduzir 
o impacto ao ambiente tendo a consciência 
de que a cidade é uma grande casa solidária. 
É sustentada a partir de energias renováveis, 
como aquecedores solares, biocombustíveis, 
utilização de materiais de baixo impacto nas 
construções e pavimentações; aproveitamento 
dos rios para hidrovias e transportes integrados; 
reflorestamento das matas ciliares; reutilização 
da água da chuva nas habitações; melhoramen-
to do sistema de saneamento; etc..

ecocidade
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A ecovila, assim como a ecocidade, é um modelo 
de ocupação humana sustentável, podendo ser 
também rural. Elas incentivam a produção local 
de alimentos, criam programas de apoio social e 
familiar, cooperativismo, educação transdiscipli-
nar e holística, preservação e manejo de ecossis-
temas locais, etc.

As ecovilas são vistas como alternativa ao modelo 
insustentável das sociedades de hoje, utilizan-
do antigos conhecimentos sem deixar de lado a 
ciência, tecnologia e novas ideias. Já existe um 
grande bancos de dados de experimentações que 
ocorrem em várias partes do globo com soluções 
para os problemas atuais de sobrevivência de 
todas as espécies. Dentro de seu contexto cultural 
e geográfico, cada ecovila constrói soluções usan-
do tecnologia disponível e apropriada, materiais 
locais e know-how local para gerar alternativas 
que todos possam adquirir. Um sistema muito 
utilizado nestas construções é o da permacultura, 
que é o sistema de design sustentável.

“Ecovila é um assentamento de escala 
humana, um povoado autônomo, multifun-
cional no qual as atividades humanas são 
harmoniosamente integradas na natureza 
de forma a promover um desenvolvimento 
humano saudável e que possa ser mantido 
indefinidamente.” – Robert Gilman

ecovila
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permacultura
A permacultura é uma metodologia holística 
para manutenção e evolução de organizações 
sociais sustentáveis, em que todos tenham aces-
sos iguais à produção e aos recursos. Unindo 
técnicas agrícolas já existentes com ideias ino-
vadoras da nova tecnologia para assim prover a 
segurança da agricultura familiar e o fortaleci-
mento de pequenos produtores.

“a única decisão verdadeiramente ética é 
cada um tomar para si a responsabilida-
de de sua própria existência e da de seus 
filhos” – Bill Mollison

A fim de melhorar a interação entre os habi-
tantes de uma sociedade, a permacultura visa 
desenvolver o fortalecimento local e criar 
sociedades mais justas e igualitárias. Esta visão 
também. Pode ser utilizada também até para 
resolver problemas no mundo empresarial.

Tanto as ecocidades como as ecovilas fazem uso 
desse modo de pensar e construir para atingir 
um para maior conforto ambiental e adqui-
rir uma serie de hábitos sustentáveis, tanto na 
logística de meios de transportes integrados 
como na utilização de fontes de energia reno-
váveis. Até no setor de construção, um dos que 
mais poluem, opta-se por fornecedores locais 
para evitar custo maiores com transportes que 
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usam combustíveis fosseis. Isto diminui a polui-
ção, cria um incentivo local para o desenvolvi-
mento e incentiva a coleta seletiva.

A maneira com que lidamos com a água no 
Brasil é alarmante. Um recurso natural essen-
cial para a manutenção da vida, mas que des-
perdiçamos indiscriminadamente. Falta cons-
cientização da população sobre o uso correto, 
descentralização nos sistemas de tratamento de 
água, utilização de águas que não sejam pro-
veniente de estações de tratamento (água da 
chuva, águas cinzas, etc...).

O Rio de Janeiro tem sorte por possuir rios e 
reservas de água, o que em certas regiões são 
escassos, mas é preciso que se cuide melhor 
desses recursos.
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Prédios verdes são construções que visam 
alcançar certos parâmetros de sustentabilida-
de, visando não só o conforto ambiental como 
economia nas instalações. Aliando tecnologia a 
conhecimentos já existentes, eles criam ambien-
tes que aumentam a qualidade de vida das 
pessoas e criam ambientes harmoniosos.

Existem diversos selos e certificações para essas 
novas construções, concedidas por comitês que 
avaliam a eficiência dos prédios e usam como 
critêrios os materiais usados, o tratamento dos 
resíduos da obra, distribuição da energia, uso 
inteligente da água e elevadores, sistema de cli-
matização, qualidade ambiental interna, entre 
outros. Novas tecnologias e procedimentos 
foram criados para garantir que esses prédios 
fossem capazes de proporcionar uma excelente 
qualidade de vida para os usuários.

O Brasil tem visto, atualmente, diversas ini-
ciativas de construtoras no esforço de obter 
estes selos em seus empreendimentos. Um 
deles é o chamado Leed (Leadership in Energy 
and Environmental Design)  concedida pela GBG 
Brasil (Green Building Council Brasil).

prédios
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Leadership in Energy and Environmental Design

É uma certificação para edifícios sustentáveis, 
concebida e concedida pela ONG americana U.S. 
Green Building Council (USGBC), é entregue 
de acordo com os critérios de racionalização de 
recursos (energia, água etc.) atendidos por um 
edifício. (Wikipédia)

leed
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Green Building Council Brasil

Organização não governamental que contribui na 
criação, junto com a indústria da construção, de 
práticas sustentáveis no país. É um dos 14 mem-
bros do World Green Building Council – uma 
entidade supranacional que incentiva a criação 
e regula Conselhos Nacionais que incentivem e 
promovam tecnologias limpas e operações susten-
táveis na construção civil.

Tem a função de propagar ideias sobre constru-
ções verdes, profissionalizar pessoas de vários 
setores para esse novo mercado e adequar a 
certificação LEED para a realidade brasileira. 
(US Green Building Council)

Este ano foi inaugurada na zona oeste do Rio 
de Janeiro no bairro de Santa Cruz a primei-
ra escola verde da América Latina, resultado 
de uma parceria pública e privada – Colégio 
Estadual Erich Walter Heine, conta com pai-
néis solares, reaproveitamento da água da chu-
va, iluminação natural e área para reciclagem. 
(Governo do Estado do Rio de Janeiro)

gbc
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Empreendimentos já certificados no Rio de Janeiro 
(até 01/12/2011):

APL - CTE

CD Procter and Gamble - OTEC

Edifício Cidade Nova - Bracor

Torre Vargas 914 - Cushman Lafem Construtora

Ventura Corporate Towers (Torre Leste) -  CTE

Ventura Corporate Towers (Torre Oeste) -  CTE

(GBC Brasil)

Ve n t u r a  To w e r s

To r r e  Va r g a s
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pré tratamento e biodigestores
Existem diversos modelos de Biodigestores e de 
sistemas de pré-tratamento de rejeitos domés-
ticos, tanto no mercado como em tutoriais que 
ensinam as pessoas a produzirem seus próprios 
sistemas. Porém, todos precisam de espaço e 
são indicados para novas construções tornando 
necessárias obras estruturais em residências já 
construídas ou inviabilizando sua criação em 
apartamentos já existentes.

Existem modelos de pré-tratamento utilizando 
até plantas como copo-de-leite e papiro para 
a eliminação de material orgânico diluído na 
água. Esses modelos tem comprovada eficiência 
e seus projetos possuem vantagens e desvanta-
gens de acordo com o sistema utilizado. Uma 
das desvantagens é de necessitar de uma área 
grande para sua implantação.

Biodigestores são mais comercializados e pos-
suem vários modelos. Basicamente são reserva-
tórios para compostagem do material, podendo 
ser aeróbicos e anaeróbicos. Precisam de tem-
po para produção de húmus e a manutenção 
é trabalhosa, além de precisarem de grande 
espaço para implementação. Alguns possuem 
captação de metano, o que otimiza assim sua 
funcionalidade.
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problematização
O surgimento de metrópoles, desmatamento 
desenfreado e desvio de rios, todas essas  
intervenções humanas têm contribuído para 
alterações no ciclo hidrológico de muitas regi-
ões. De toda água do planeta 97%,5 estão 
no oceano, o que deixa apenas 2,5% de água 
doce. Como 1,72% dessa água está congelada 
e 0,75% está em forma de água doce subter-
rânea, resta apenas 0,1% de água potável em 
todo o planeta (Internacional Hydrological 
Programe - IHP - IV/UNESCO, 1998) 

Os eventos climáticos mundiais aliados ao cres-
cimento vegetativo da população fazem com 
que cresça também a necessidade de recursos 
hídricos. O uso indiscriminado da água, apesar 
dela ser um recurso renovável, tem limitado a 
quantidade de água potável para consumo o 
que acaba onerando-a ainda mais.

Conforme há o crescimento da população, temos 
de maneira inversamente proporcional o ofereci-
mento de água potável, já que os mananciais vão 
se degradando e, consequentemente, o problema 
de abastecimento se acentua. Cria-se assim a 
necessidade de medidas enérgicas para a prote-
ção desses mananciais e o uso racional dos recur-
sos hídricos para nos prevenirmos da escassez.
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O Estado do Rio de Janeiro possui 950 m³/s 
de vazão média de água doce disponível e este 
volume proporciona aos 14,4 milhões de habi-
tantes, 2.060 m³ de água por ano. Segundo 
a Organização das Nações Unidas (ONU) 
esta vazão é suficiente para atender a atual 
demanda de consumo (Ambiente das águas no 
estado do Rio de Janeiro, Planágua, Semads 
GTZ). Entretanto trabalhos sobre a projeção 
da população nos municípios do Estado do Rio 
de Janeiro evidenciam um crescente aumento 
populacional (IBGE, 2002).

O rio Guandu é o grande responsável pelo 
abastecimento da cidade do Rio de Janeiro. 
Sua estação capta e trata 44 m³/s de água e 
atende cerca de 11 milhões de pessoas, o que 
equivale a 80% da população metropolitana. 
(CEDAE, 2011)

Evolução da demanda de água em m³/s Região metropo-
litana do Rio de Janeiro:

(PDA)

A preservação do ambiente e a conscientização 
da economia de água vêm sendo apontadas como 
alternativas para evitar a escassez dos recursos 

Discrição 1980   1985   1990   1995   2000   2005   2010

Demanda 32,55  36,24  41,20  45,32  51,88  58,39  66,09

Demanda
Atendida 22,13  29,35  39,14  45,32  51,88  58,39  66,09
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hídricos, fenômeno que está diretamente ligado 
ao crescimento populacional e a degradação 
dos mananciais. A escassez não é um problema 
exclusivo das zonas áridas e semi-áridas. Mesmo 
regiões que possuem recursos hídricos abun-
dantes não estão mais atendendo a demanda e 
sofrem conflitos de usos e restrições ao consumo.

No Brasil, a oferta de água para as cidades vem 
diminuindo. A população urbana aumentou 
137% em 26 anos passando de 52.000.000 de 
hab. em 1970 para 123.000.000 hab. em 1996 
e para 166.700.00 hab. em 2000. A disponibili-
dade hídrica de 105.000 m³ hab/ano em 1950 
caiu para 28.200 m³ em 2000. (OPAS, 2001)

Pela dificuldade de obtenção de água e os 
custos de canalizá-la para os centros urbanos – 
além de onerarem a conta dos cariocas, tam-
bém alertam para uma necessidade de maiores 
cuidados e conservação do insumo. Algumas 
leis para a preservação da água já entraram 
em vigor. Em 1934 foi instituído o código das 
Águas. A lei nº 6938/1981, instituiu a Política 
Nacional do Meio Ambiente e o princípio 
do poluidor pagador. A política nacional dos 
recursos hídricos, concretizada pela Lei nº 
9433/97 fixa fundamentos, diretrizes e instru-
mentos capazes de indicar a posição e orienta-
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ção pública no processo de gerenciamento dos 
recursos hídrico. A lei instituiu o conceito de 
usuário pagador, denotando clara preocupação 
com a quantidade da água captada e qualida-
de das águas devolvidas aos corpos hídricos 
e reconhecendo a água como um bem finito 
e vulnerável e de intrínseco valor econômico. 
Desta forma, veio contribuir para o incentivo à 
economia na captação de água pelos usuários 
e consequente diminuição na geração de águas 
residuárias.

O incentivo a pesquisas de alternativas para 
novas formas de captação de água que não sejam 
da rede de abastecimento, assim como o reuso 
para fins não nobres, deve ser uma meta a ser 
estimulada pelo governo do estado e buscada 
pela população. A reutilização diminui o volume 
captado da estação de tratamento e desonera 
a conta, já que pagamos o dobro do consumo 
pelo fato de ser levada em conta a quantidade de 
esgoto produzido.

Já que diminui a captação e a vazão de lança-
mento de resíduos no sistema de tratamento de 
esgoto, desde que se levem em conta as questões 
de saúde publica, o reuso de água é valido do 
ponto de vista ambiental. A Câmara Técnica de 
Ciência e Tecnologia do Conselho Nacional de 
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Recursos Hídricos apontou para a necessidade 
de uma ampla discussão sobre o tema REUSO 
NÃO POTÁVEL DA ÁGUA. Foram elaborados 
dois termos de referência. O primeiro da con-
ta da elaboração de resolução contemplando 
os aspectos políticos, legais e institucionais e o 
segundo é relativo às diretrizes gerais para a prá-
tica do reuso.

O reuso de água já vem sendo amplamente 
empregado na indústria, principalmente em 
torres de resfriamento, caldeiras, construção civil, 
irrigação de áreas verdes e em alguns processos 
industriais onde a utilização de água com menor 
padrão de qualidade não ocasione maiores pro-
blemas. Desta forma, o reuso de água para fins 
não potáveis deve ser considerado como primeira 
opção para reuso. (Hespanhol & Mierzwa, 2000)

Como existem certas discrepâncias nos núme-
ros referentes ao consumo, este estudo vai levar 
em consideração que 29% da água consumida 
numa residência é usada na descarga e 28% para 
utilização em chuveiro. (Revista Brasileira de 
Saneamento e Meio Ambiente, 2002)

O grande incentivo econômico para a imple-
mentação do sistema de reaproveitamento de 
águas cinzas no Rio de Janeiro se deve ao fato de 
a CEDAE multiplicar o seu consumo por dois, 
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alegando que ela também trata a quantidade 
de água que o consumidor manda para a rede 
de coleta, um serviço tarifado na mesma conta. 
Dessa forma, a cada litro de água economizado 
equivale a menos dois litros na conta, além disso, 
o reuso provoca economia de água potável para 
finalidades que realmente demandem seu uso.

Por não possuírem alto grau de agentes contami-
nantes como as águas negras (gerada na utilização 
da privada), as águas cinzas se tornam a melhor 
alternativa para o reaproveitamento nas bacias 
sanitárias mesmo levando em conta um pré-tra-
tamento, ainda existem riscos na água cinza, que 
não está livre de contaminação. Sua utilização em 
bacias sanitárias, porém, é uma boa escolha pelo 
fato de ser um equipamento que usa água potável 
desnecessariamente.

Existem diversos tipos de água cinza e suas  
composições podem ser determinantes para  
sua adequação ao projeto, por exemplo: a pro-
veniente da cozinha contém partículas de resto 
de comidas, óleo e gordura se tornando a mais 
poluente, além do detergente que torna a água 
alcalina. Isto encarece seu processo de tratamen-
to. A água do chuveiro é a mais indicada por ser 
 a menos contaminada e será a fonte de estudo 
deste projeto. (Grey water reuse sewered single 
domestic premises, 2000)
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